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Sessão de 04 de  julho  de 19  83	 ACORDÃON°  101-74.498

Recurso n° - 86.630 - IRPJ - EXS: DE 1976 a 1979

Recorrente - AUTO VIAÇÃO JARDINENSE,LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NATAL - RN

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - Receitas obti-
das, pelo serviço de transporte em viagens
especiais, não contabilizadas, bem como
receitas omitidas caracterizadas pelo va -
lor excedente dos depósitos bancários, em
relação às receitas declaradas, cuja ori-
gem do excedente, não foi comprovada e,ain
da, pelo suprimento de numerário para au-
mento de càpital, cuja origem e ingressore
sociedade, também não comprovados, têm o
lançamento do seu imposto procedente por
força do art. 135, §. 19 do RIR/75 (Decreto
n9 76.186/75) e do art. 181 do RIR/80 (De-
creto n9 85.450/80) e os valores relativos
ao exercício de 1979, não têm o benefício
da alíquota reduzida de 6% prevista no ar-
tigo 411 do RIR/80. Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por AUTO VIAÇÃO JARDINENSE,LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do -Primeiro

Conselho de C tribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen

to ao recurs "

-	 Sala das zs-64- (DF), em 04 de julho de 1983.

AMADO/R OU 'E 0 R tNDEZ - PRESIDENTE

a
•	 1,NU4'IO PINTO	 RELATOR

vv



VISTO EM	 AGOSTINHO ORES	 -- PROCURADOR DA FAZENDA NA

SESSÃO DE 25 AN 112	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO'RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ,cALBERTO

GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOS

e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0440/053.169/80

RECURSO N9: 86.630

ACÓRDÃ01\19: 101-74.498

RECORRENTEIM AUTO VIAÇÃO JARDINENSE LTDA.

RELATÓRIO 

O contribuinte acima identificado, com domicílio fis

cal em Natal (RN) apresenta, a este Conselho, às fls. 529/531, Re-

curso contra a Decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em Natal

(RN) na parte de sua Impugnação (f is. 384/386), ao Auto de Infração

(f is. 376), cujo provimento lhe fora negado.

A autoridade julgadora manteve o lançamento dos se-

guintes valores que são objeto do presente recurso tempestivo:

I - EXERCICIO DE 1976

a) Cr$ 9.800,00 - Valor remanescente da parcela de Cr$

120.732,76, tributada no Auto de Infração pela ali--

quota de 30%, aplicada a multa de 50% e calculada a

correção monetária (f is. 373/376), e que correspon-

de a receitas obtidas com viagens especiais não con-

tabilizadas.

Enquadramento Legal: Arts. 135 § 19; 138; 151; 155;

226; 511 §§ 19 e 79 e 5J4? "budo 

RIR/75 (Dec. 76.186/75 40
/AÇ

DMF - D

F/19 

Secgraf - 1600/75
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Na Impugnação, o Contribuinte contestou o valor

utilizado como preço de cada passagem, apresentando

as Portarias do DER - RN n9 493, de 17/12/74 e n9

197 de 24/06/75, autorizando a cobrança de passagem

por preço menor (f is. 480/505), para as linhas in-

termunicipais. Alega que os preços constantes dos do

cumentos "Licença Especial de Tráfego" (f is 157/191)

não correspondem aos autorizados. E, principalmen-

te, alega que em 1975, inexistindo determinação con-

trária, contabiliwmatoda a receita, sem discriminar,

se de viagens regulares ou especiais, na conta "Veí-

culos c/ Receitas" e pede a realização de diligên-

cia para que se confirme o que informa. A Autoridade

de 1Q. Instância determinou a realização da diligên-

cia, pela qual, em sua decisão, aceitou como compro-

vada a parcela de Cr$ 110.932,06, mas não acatou co-

mo válidos os demais argumentos da Impugnante e con-

siderou que os documentos fornecidos pelo próprio

DER - base do levantamento - são provasirrefutáveis.

No Recursol o Contribuinte não fez defesa específica.

b) Cr$ 10.669,95 - Valor dos depósitos bancários, exce-

dente à receita operacional, conforme demonstrativos

de fls. 371/372, que caracterizou omissão de recei-

ta, arbitrada e tributada em valor equivalente

diferença, cuja origem não foi identificada pelo Con

tribuinte.

Enquadramento Legal: Arts. 135 § 19; 138; 151;154;155;

226; 511 §§ 19 e 79 e 534 "b" do

RIR/75 (Dec. 76.186/75).

Na impugnação reconhece não ter contabilizado

os depósitos por dificuldades oriundas de uma Ação

udicial, em virtude da qual sofrera intervenção, A-

lega, entretanto, que muitos dos depósitos efetuadeqP

/g,
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,
representam apenas circulação de valores, uma	 vez

que foram efetuados com cheques de sua emissão. Con-

siderando que na diligência solicitada pelo Contri-

buinte e determinada antes do julgamento, nada foi

constatado que justificasse o referido excesso, a

Autoridade de 1 . Instância manteve o lançamento cons_
tituído pelo Auto de Infração. No Recurso, a Recor-

rente não se manifestou, especificamente sobre essa

parcela.

II - Exercício de 1977

a) Cr$ 25.812,00 - Valor remanescente da parcela de Cr$

280.639,20, tributada no Auto de Infração pela ali:-

quota de 30%, aplicada a multa de 50% e calculada a

correção monetária (fls. 373/376), e que corresponde

a receitas obtidas com viagens especiais não conta-

bilizados.

Enquadramento legal: o mesmo do item I a).

Na Impugnação o Contribuinte contestou o valor

utilizado como preço de cada passagem, apresentando

as Portarias do DER-RN-n9s 37, de 12/01/76 e 411, de

28/06/76 (fls. 462/479), autorizando cobrança de pas

sagens para as linhas intermunicipais, por preço

menor. Alega que os preços constantes dos documentos

"Licença Especial de Tráfego" (f is. 193/218) não cor

	

-	 I
I	respondem aos autorizados. Esclarece que em 1976,	 I

face ã inexistência de determinação contrária, con-

tabilizava toda a receita, sem discriminar, se de

viagens regulares ou especiais, na conta "Receitas O

peracionais - Prestação de Serviços", e pede a rea-

lização de diligência para que se confirme o que in-

forma. A autoridade de i_ . Instancia determinou	 a
realização da diligência pela qual, em-. sua Decisão,

aceitou como comprovada a parcela de Cr$ 254.826,70 ,/0II
7
	 -4'!'
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mas não acatou como válidos os demais argumentos da

Impugnante e considerou que os documentos fornecidos

pelo próprio DER - RN - base do levantamento - são

provas irrefutáveis. No Recurso, o Contribuinte não

fez defesa específica.

b) Cr$ 29.038,20 - Valor dos depósitos bancários, ex-

cedente à receita operacional, conforme demonstrati-

vos de fls. 371/372, que caracterizou omissão de re-

ceita, arbitrada e tributada em valor equivalente

diferença, cuja origem não foi identificada pelo con

tribuinte.

Enquadramento Legal: o mesmo do item b).

Na impugnação a Autuada reconhece não ter conta.

bilizado os depósitos por dificuldades oriundas de

uma Ação na Justiça, em virtude da qual sofrera inter

VençâO_ do Poder Judiciário. Alega, entretanto, que

muitos dos depósitos efetuados representam apenas

circulação de valores, uma vez que foram realizados

com cheques de sua emissão. Considerando que na di-

ligência solicitada pelo Contribuinte e determinada

antes do julgamento, nada foi constatado que	 jus-

tificasse o referido excesso, a Autoridade de 1Q. Ins

tãncia manteve o lançamento constituído pelo Auto de

Infração. No recurso, a Recorrente não se manifes-

tou a respeito, especificamente.

III - Exercício de 1978

a) _Cr$ 12.917,00 - Valor remanescente da parcela de Cr$

138.337,00, tributada no Auto de Infração com a apli

	

• •.	 '.uota de 30% para cálculo do imposto, a-

crescido de multa de 50% e correção monetária (f is.

373/376), e que corresponde a receitas obtidas	 co

712
/7f



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Processo n9 0440/053.169/80	 6.
Acórdão n9 101-74.498

viagens especiais não contabilizadas.

Enquadramento Legal: o mesmo do Item I - a).

Na impugnação, o Contribuinte contestou o valor

utilizado como preço de cada passagem, apresentando

as Portarias do DER-RN n9s 639, de 29/12/76 e 357, de

22/07/77 (fls. 444/461), autorizando cobrança de pas

sagem para as linhas intermunicipais, por preço in-

ferior. Alega que os preços constantes dos documen-

tos "Licença Especial de Tráfego" (fls. 220/264) não

correspondem aos autorizados. Esclarece que em 1977,

face ã inexistência de determinação contrária, con-

tabilizava toda a receita sem discriminar, se de via

gens regulares ou especiais, na conta "Receitas Ope-

racionais-Prestação de Serviços", e pede a realiza-

ção de diligência para que se confirme o que infor-

ma. A autoridade de l Instância determinou a reali-

zação da diligência, pela qual, em sua Decisão acei-

tou como comprovada a parcela de Cr$ 125.420,00, mas

não acatou como válidos os demais argumentos da Im-

pugnante e considerou que os documentos fornecidos

pelo próprio DER - RN - base do levantamento - são

provas irrefutáveis. No recurso, o Contribuinte não

fez defesa específica.

b) Cr$ 1.212.816,00 - Valor remanescente da parcela de

Cr$ 1.440.816,44, dos depósitos bancários, excedente

ã receita operacional, conforme demonstrativos	 de

fls. 371/372, que caracterizou omissão de receita,

arbitrada e tributada em valor equivalente ã diferen

ça, cuja origem não foi identificada pelo Contribuin

te.

Enquadramenteu Legal: o mesmo do Ti- PM I- b) 1 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 	 Processo n9 0440/053.169/80	 7.
Acórdão n9 101-74.498

Na Impugnação, a Autuada reconhece não ter con-

tabilizado os depósitos por dificuldades oriundas de

uma Ação na Justiça, em virtude do que sofrera in-

tervenção judicial. Alega, entretanto, que muitos

dos depósitos efetuados representam apenas circula-

ção de valores, uma vez que foram realizados com che

ques de sua emissão. Considerando que na diligência

solicitada pelo Contribuinte e determinada antes do

julgamento, foi constatada a transferência entre con

tas bancárias, em 1977, no valor total de Cr$ 	

228.000,00 (fls. 523), a Autoridade excluiu da tri-

butação essa importância, mantendo a tributação so-

bre a parcela remanescente acima. No Recurso, 	 não

houve defesa específica.

IV - Exet.ricio de 1979

a) Cr$ 19.332,00 - Valor remanescente da parcela de Cr$

334.358,00, tributada no Auto de Infração com a apli

cação da alíquota de 30% para o imposto, acrescido

de multa de 50% e correção monetária (fls. 373/376),

e que corresponde a receitas obtidas com viagens es-

peciais não contabilizadas.

Enquadramento Legal: o mesmo do Item I - a).

Na Impugnação, o Contribuinte contestou o valor

utilizado como preço de cada passagem, apresentando

as Portarias do DER-RN de n9s 107, de 20/02/78, 222,

de 13/04/78 e 679, de 28/09/78 (fls. 398/443), auto-

rizando cobrança de passagem para linhas intermuni-

cipais, por preço inferior. Alega que os preços

constantes dos documentos "Licença Especial de Trá-

fego" (f is. 265/363) não correspondem aos autoriza-_	 .	 _	 -	 8  face ã inexistência	 dz./

////912	

ir
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determinação contrária, contabilizava toda a receita

sem discriminar, se de viagens regulares ou espe-

ciais, na conta "Receitas Operacionais - Prestação

de Serviços", e pede a realização de diligência para

que se confirme o que informa. A Autoridade de

Instância determinou a realização da diligência, pe-

la qual, em sua Decisão, aceitou como comprovada a

parcela de Cr$ 315.026,00, mas não aceitou como vá-

lidos os demais argumentos da Impugnante e conside-

rou que os documentos fornecidos pelo próprio DER -

RN - base do levantamento - são provas irrefutáveis.

No Recurso, o Contribuinte não fez defesa específica.

b) Cr$ 7.688.628,00 - Valor remanescente da parcela de

Cr$ 8.302.628,20, dos depósitos bancários, excedente

ã receita operacional, conforme demonstrativos 	 de

fls. 371/372, que caracterizou omissão de 	 receita,

arbitrada e tributada em valor equivalente ã dife-

rença, cuja origem não foi identificada pelo	 Con-

tribuinte.

Enquadramento Legal: o mesmo do Item I b).

Na Impugnação, a Autuada reconhece não ter con-

tabilizado; os depósitos bancários por dificuldades

oriundas de uma Ação Judicial, em virtude do que so-

frera intervenção do Poder Judiciário. Alega, entre-

tanto, que muitos dos depósitos efetuados represen-

tam apenas circulação de valores, uma vez que foram

realizados com cheques de sua emissão. Considerando

que na diligência solicitada pelo contribuinte e de-

terminada antes do julgamento, foi constatada	 a

transferência entre contas bancárias, em 1978, 	 no

valor total de Cr$ 634.000,00, e o início da contabi

lizaçao .os .eposi 	 .	 -.-

bro e dezembro, respectivamente, nos montantes	 de

Cr$ 142.849,15 e Cr$ 1.741.604,37 (fls. 515/520), a

/21119
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Autoridade julgadora, na Decisão, excluindo tributa-

ção a importãncia de Cr$ 614.000,00, relativa às

transferências bancárias constatadas, e não Cr$.....

634.000,00, sob o fundamento de que uma parcela de

Cr$ 62.000,00 integrou o lançamento pelo valor de

Cr$ 42.000,00.,Foimantidaa tributação sobre as parce-

las contabilizadas e não contabilizadas que excede-

ram a receita operacional e cuja origem continuara

sem comprovação. Nada de novo, a respeito, apresen-

tou, a Recorrente no Recurso.

c) Cr$ 1.600.000,00 - Valor do suprimento de numerário

para aumento de capital, cuja entrada na empresa não

' foi comprovadal bem como a sua origem, que caracteri-

zou omissão de receita arbitrada e tributada em va-

lor equivalente.

Enquadramento Legal: Arts. 138, 429, 226, 511 § 19 e

79 e 534 "b" do RIR/75 (Dec. 76.186/75) e art. 12, §

39 do DL- 1.598/77 modif. pelo art. 19, II do DL n9

1.648/78.

Na Impugnação, o Contribuinte, alega dificulda-

des para comprovar a origem do numerário de cada só-

cio, em virtude de sua maioria residir fora do mu-

nicípio, sede da empresa e até em São Paulo, no en-

tanto, informa estar anexando aos autos comprovantes

dos sócios que cita Se fls. 385. Os documentos ane-

xados são os de fls. 387 a 397, sobre esse exercício

de 1979, a Impugnante não concorda com a aplicação

da alíquota de 30% sobre o valor tributável, face ao

disposto no art. 19 do DL 1.662/79, modificado pelo

DL 1.682/79, que determina a tributação do lucro da

exploração da atividade de transporte rodoviário co-

ctivo de passAgPirns, à alíquota de 6%, a partir do 

exercício de 1979. Anexa Balanço Patrimonial	 (fls.

506 e seguintes) para provar que só obteve receitas
1%
/,
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pela exploração dessa atividade e que a receita omi-

tida, conclui, é. da mesma ,origem. O Sr. Fiscal im-

formante e autor da diligência realizada considera

as provas obscuras, tendo em vista tratar-se de de-

clarações prestadas por pessoas que efetuaram tran,

sações com os sócios. Há um documento do 39 Cartó-

rio Judiciário - Ceará - Mirim - RN, às fls. 388, que

atesta que a Sr. Maildes de Oliveira, esposa do

sócio Tenlval Baltazar da Costa, vendeu ã Constru-

tora Vasconcelos e Oliveira Ltda., os lotes 21 a 24

na estrada de Natal ã praia da Rendinha em Igapó

(distrito: de Natal), do documento não consta data da

operação, valor nem forma de pagamento. A compradora

declara ser o imóvel uma granja, adquirida em 13/7/78

por Cr$ 650.000,00 por escritura pública lavrada no

citado cartório. Em diligência nesse cartório o Sr.

Fiscal informante (f is. 515-v) apurou que a escritu-

ra foi lavrada em 30.04.80, não conseguindo mais e-

lementos que pudessem.comprovar a época real da tran-

sação. A Autoridade julgadora manteve o .lançamento

após considerar os documentos de fls. 387/397 sem

qualquer valor probante; que inexiste prova de en-

trada do dinheiro na empresa; que os bens declarados

alienados não constam das declarações de rendimen-

tos nem as operações nem os rendimentos não tributá-

veis delas auferidos. Quanto a alegação da Impug-

nante de que a Fiscalização utilizou indevidamente a

ali:quota de 30% em lugar da de 6%, na Decisão, a a-

liquota de 30% foi . considerada a devida, face ao PN-

CST-11/81, itens 8, 9, 10 e 11/que esclarece estarem

fora do benefício da alíquota reduzida, receitasomi-

tidas apuradas pela ação fiscal. No Recurso, a Re-

corrente estranha a recusa da Autoridade julgadora,

não considerando existir prova da entrada do dinhei-

ro na empresa, se houve aumento de capital devidamen

te registrado na Junta Comercial e se foram ',efetua,-

dos, no Diário, os lançamentos a débito de -;:Caixa

/V5
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e crédito de Capital. Continuando, informa que a

maior parte dos sócios que integralizaram o capital

estão isentos de prestarem declaração de rendimen-

tos de pessoa física pela renda (baixa). Quanto a a-

plicação, no seu caso, da proibição do benefício da

allquota reduzida de 6%, ressalta que o citado Pare-

cer 11/81 é de 15 de maio de 1981, trata de casos de

incentivos regionais e setoriais, isenção e redução

como incentivo, nada tendo a ver com a sua atividade

nem com a época da receita tributada (Ex. 79). A sua

atividade está regida no Regulamento, quanto a tri

butação, pelo art. 411 (Dec. 85.450/80).

3.	 A recorrente encerra sua defesa pedind, que seja re-

formada, face ao exposto, a R. Decisão ora recorrida d
//

É o relatório.



,

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 0440-053.169/80	 12.
Acórdão n9 101-74.498

VOTO

Conselheiro BRAZ JANWiRIO PINTO, Relator:

A recorrente em seu Recurso concentra na defesa em

dois pontos principais:

a) comprovação da origem e efetiva entrada de SU

primentos no montante de Cr$ 1.600.000,00 for-

necidos pelos sócios para aumento de Capital da

Autuada;

b) tributação do lançamento de oficio pela aliquo-

ta reduzida de 6%, sobre a omissão de receita

do ano-base de 1978, de acordo com o determinado

pelo art.411 (Decreto-lei n9 1662/79, art. 19 ai

terado pelo Decreto-lei n9 1682/79, art. 39).

2. No que diz respeito à comprovação da origem e efe-

tiva entrada de numerário para aumento de capital, de responsabili-

dade dos sócios, a documentação não pode ser aceita. Os documentos

de fls. 387/397, são realmente simples declarações sem respaldo em

outros documentos ou registros que pudessem confirmar-lhes a ido-

neidade. Houve bem a Autoridade julgadora recusando-lhe 'qualquer

valor probante, tendo constatado a inexistência de prova da entrada

de dinheiro em caixa, bem como a falta de registro dos bens -ditos

alienados nas declarações. IRFF dos sócios, nem dos rendimentos de

les oriundos. Finalmente, a apresentação do Aditivo registrado na

Junta Comercial e o lançamento efetuado no Livro Diário a débito de

Caixa e a crádito de Capital não são suficientes para provar, por

si s6s, a origem nem a efetiva entrada do dinheiro na empresa.

3. Quanto a tributação no Auto de Infração pela ali-

quota Ge	 e',, e nao pe a fe 	,-,	 -	 -	 zi, ...-:---'. 	 e ; e .-	 -.i_
lação citada pela Recorrente. O art. 411 do RIR/80 (Dec.85.450/80),"/

/711111119	
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expressamente prevê a incidência dessa alíquota favorecida. de 6% so-

bre o lucro da exploração cuja formação não prevê a hipótese defen-

dida pela Recorrente, tanto assim é que o PN-CST-43/79, que ao

contrário do PN-CST-11/81, trata especificamente do assunto,e bas-

tante claro não permitindo a utilização da alíquota beneficiada so

bre resultados que não diretamente ligados à concessão ou a permis-

são, feitas pelo Poder Público para exploração da atividade . de

transporte rodoviário coletivo de passageiros. Ate a inobservância

de tarifas fixadas pelo Poder concedente faz o Contribuinte perder

o direito à alíquota reduzida.

Ainda mais, a Portaria -MF- 76/79 prevê a aplica-

ção da alíquota de 30% em lugar de 6% na hipótese de arbitramentodb

lucro por falta de apresentação de declaração pelo lucro real.

Falece, portanto, de razão a Recorrente ao defender

a tese da tributação do lançamento de ofício que sofrera, à alíquo-

ta reduzida de 6%.

4. Quanto aos demais itens do lançamento, mantidos pe-

la Autoridade de la. Instáncia e sobre os quais não se manifestou a

Recorrente no Recurso, são totalmente procedentes.

5. Isto posto, tomo conhecimento do Recurso pela sua

apresentação tempestiva e considerando tudo o mais que do Processo

consta,

Voto pelo seu não provimento

,

///f
:%,' ANUÃRIO PINTO .4"RELATOR/(
 .


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1

	_0001000.PDF
	Page 1

	_0001100.PDF
	Page 1

	_0001200.PDF
	Page 1

	_0001300.PDF
	Page 1

	_0001400.PDF
	Page 1


